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Resumo
Este artigo baseia-se na nova perspectiva analítica institucionalista de Oliver 

Williamson sobre as organizações econômicas, para examinar a racionalidade e as 
implicações de um modelo de negócio cada vez mais popular denominado cozi-
nhas fantasmas ou dark kitchen. Para tanto, adota uma estratégia de pesquisa ex-
ploratória com base em revisão da literatura para sustentar a tese de que os exis-
tentes arranjos contratuais são desdobramentos naturais de estruturas de 
governança entre o mercado e as hierarquias, presentes no universo multifaceta-
do da economia de plataforma. Conclui destacando que a abordagem da econo-
mia dos custos de transação é necessária, porém insuficiente para compreender as 
perspectivas e os desafios colocados pelas cozinhas fantasmas e plataformas digi-
tais tanto para o setor de produção de refeições para entrega quanto para a indús-
tria de restaurantes.

Palavras-chave: Cozinhas fantasmas; racionalidade; custo de transação; orga-
nização; economia de plataforma.

Classificação JEL: D02, D2, D23.

INTRODUÇÃO
O setor de restaurantes e o comércio de refeições prontas têm passado por 

grandes transformações no século XXI. A rotina de grande parte da população 
dos centros urbanos fora e dentro do Brasil já envolve o consumo de refeições 
prontas. A longa jornada de trabalho, o tempo gasto no deslocamento do tra-
balho para a residência motivam as mudanças culturais e preferências pelo 
consumo de refeições preparadas fora de casa. O relatório produzido pela 
Associação Nacional dos Restaurantes destaca que 63% dos habitantes nos 
Estados Unidos preferem adquirir alimentos dos restaurantes (NRA, 2021). A 
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pesquisa de orçamentos familiares (POF) do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 2017-2018 revelou aumento de 71% no número de pedidos de 
comida por meio de aplicativos de entrega, tais como iFood, Rappi e Uber 
Eats (IBGE, 2019, ABRASEL, 2021). No ano de 2023, a receita do mercado de 
alimentos por delivery ultrapassou nos Estados Unidos o valor de US$ 1 tri-
lhão (Statista, 2024).

As medidas de distanciamento adotadas para enfrentar a pandemia de  
Covid-19 geraram desafios para inúmeros restaurantes, uma vez que a sobre-
vivência dos negócios dependeu significativamente de ajustes do seu modelo 
de operação para obter receitas por meio de pedidos de delivery realizados por 
telefone, aplicativos de celular e redes sociais (Fakfare, 2021). Em resposta a 
tais necessidades de adaptação, um modelo de negócio chamado de cozinhas 
fantasmas, dark kitchens ou cozinhas virtuais ganhou espaço na indústria de 
serviços de alimentação (Cai & Leung, 2020; Galanakis et al., 2021). Estima-
-se que, no ano de 2030, as cozinhas fantasmas terão 50% do mercado de 
serviços de alimentos para entrega (Statista, 2023).

Tal contexto amplia as pressões colocadas a restaurantes que efetuaram 
ajustes para sobreviver à realidade econômica e expandir sua capilaridade 
para atender a novas demandas dentro de um raio menos limitado, passando 
a abranger consumidores de outros bairros que não aqueles onde está situado 
o seu salão (Cardoso, 2021). Porém, muitas pessoas no Brasil nunca ouviram 
falar sobre “cozinhas industriais, utilizadas para produção por diferentes res-
taurantes e ou/empresas, destinadas à comercialização de refeições e alimen-
tos por serviço de entregas, sem acesso de público para consumo no local, 
configurando operação conjunta, regime de conglomerado ou condomínio de 
cozinhas” (São Paulo, 2022; Hakim et al., 2022).

O ponto de partida deste artigo é a visão de que tais mudanças no ambien-
te institucional e nas preferências tanto dos consumidores quanto de em-
preendedores do setor explicam, em alguma medida, o avanço das chamadas 
cozinhas fantasmas, dark kitchens, cozinhas virtuais. Elas se assemelham a um 
centro de produção e distribuição de refeições em restaurantes ou galpões 
com cozinhas que podem ser compartilhadas para otimizar o atendimento de 
pedidos on-line de comida que são entregues por motoristas de plataformas 
de entrega de serviços alimentícios (Shapiro, 2023).

Inspirado pela rigorosa revisão da literatura de Cunha et al. (2024), este 
artigo busca contribuir para o avanço da pesquisa acadêmica sobre as perspec-
tivas e desafios do modelo das cozinhas virtuais. Mais precisamente, o objetivo 
é explicar a racionalidade e as consequências econômicas do arranjo contratual 
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das cozinhas fantasmas através das lentes da economia de governança de  
Oliver Williamson (1975, 1979, 1985, 1996), também conhecida como eco-
nomia dos custos de transação (ECT). Adicionalmente, o artigo argumenta que 
as economias fantasmas constituem um desdobramento da gig economy ou eco-
nomia de plataforma, que promovem transações descentralizadas ao mesmo 
tempo que impõem condições contratuais com centralização de processos de 
gestão como os de pagamento para reduzir custos de transação e garantir ga-
nhos de eficiência (Munger, 2016; Abkar & Tracogna, 2018).

O restante do texto está organizado em quatro seções. A primeira destaca a 
dificuldade de caracterização dos modelos de cozinhas fantasmas e, alternati-
vamente, oferece uma interpretação das cozinhas fantasmas como um modelo 
geral de negócios, pois não há um único modelo de cozinha fantasma. A seção 
2 apresenta e discute brevemente as bases da abordagem econômica de orga-
nizações (ECT) e a relaciona com a discussão sobre as economias de platafor-
ma e a revolução nos custos de transação que elas promovem. A terceira seção 
argumenta que as cozinhas fantasmas são exemplares de arranjos contratuais 
que constituem o universo da economia digital. A quarta seção examina algu-
mas implicações da ECT aplicada ao debate sobre economias de plataforma e 
cozinhas fantasmas e conclui.

1
DESVENDANDO AS COZINHAS FANTASMAS  
E SEUS VÁRIOS MODELOS

Tradicionalmente, os restaurantes preparam pelo menos a maior parte das 
refeições em suas respectivas cozinhas profissionais, situadas em recintos do 
mesmo imóvel onde são servidas aos clientes. Nesse modelo mais comum, os 
serviços de entrega (delivery) acontecem a partir desse mesmo ponto de co-
mércio, em complemento ao serviço de atendimento in loco. 

Com a chamada “Quarta Revolução Industrial” (Schwab, 2018) proporcio-
nando uma internet mais acessível e mais ubíqua, com ampla utilização de 
smartphones, os serviços de delivery antes solicitados por telefone passaram a 
ser feitos via internet, mas ainda com entregadores diretamente vinculados 
aos restaurantes. Mais recentemente, o que se vê é a entrada dos aplicativos 
como novos intermediadores entre restaurantes e entregadores que não são 
vinculados aos restaurantes, e entre aplicativos e o público consumidor.
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Logo que a pandemia de Covid-19 se espalhou, em março de 2020, as au-
toridades brasileiras declararam estado de calamidade pública e governos lo-
cais impuseram um período de quarentena, em que os restaurantes não foram 
reconhecidos como serviços essenciais para fins de consumo no local do pró-
prio restaurante. Exemplificativamente, cite-se o Decreto nº 64.881, de 22 de 
março de 2020, expedido pelo Poder Executivo do Estado de São Paulo, cujo 
artigo 2º determinou a suspensão do “consumo local em bares, restaurantes, 
padarias e supermercados, sem prejuízo dos serviços de entrega (‘delivery’) e 
‘drive thru’” (sic). O parágrafo primeiro do referido artigo também reconheceu 
expressamente como atividade essencial, no ramo da alimentação, “supermer-
cados e congêneres, bem como os serviços de entrega (‘delivery’) e ‘drive thru’ 
de bares, restaurantes e padarias”. 

A partir desse momento de necessidade, a demanda pelos serviços de  
delivery cresceu de forma exponencial, possibilitando à iFood e à Rappi torna-
rem-se os principais aplicativos usados pelos consumidores quando se trata 
de entrega de refeições (Silva et al., 2021).

Ainda que a digitalização da economia e a plataformização do trabalho 
sejam fenômenos preexistentes à pandemia de Covid-19, existe a percepção 
de que houve uma aceleração do aumento da demanda e da oferta desse tipo 
de arranjo. Nesse sentido, Kenney, Visser e Zysman (2021) inclusive situam o 
delivery e as cozinhas fantasmas em um fenômeno mais amplo, de digitaliza-
ção da própria agricultura, uma vez que são uma etapa da cadeia de valor da 
indústria alimentícia, agora amplamente intermediada pela internet.

As cozinhas fantasmas ou dark kitchens têm inspirado discussões em inú-
meros veículos de imprensa, tais como jornais, revistas, websites e redes so-
ciais. Alguns estudos sugerem que países como a Índia e o Brasil já possuem 
aproximadamente um terço dos seus serviços de alimentos para entrega pro-
duzidos em cozinhas fantasmas (John, 2023; Hakim et al., 2023).

Segundo Vieira (2022), tais modelos de preparação e distribuição de refei-
ções prontas estão situados em áreas residenciais e causam comoção em seus 
moradores por causa do barulho, emissão de odores e elevado trânsito de 
veículos como motos e bicicletas conduzidas por entregadores. Além disso, o 
pouco conhecimento sobre se os alimentos produzidos pelas “cozinhas invisí-
veis” atendem a regras de segurança e higiene necessárias para que os consu-
midores recebam refeições com qualidade gera pressão adicional para iniciati-
vas de regulação das chamadas dark kitchens. Em resposta a tais desafios, a 
prefeitura de São Paulo publicou o Decreto nº 61.379, de maio de 2022, para 
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formalizar as providências associadas ao licenciamento de tais estabelecimen-
tos (São Paulo, 2022).

Curiosamente, a pesquisa científica sobre o assunto ainda é bastante escas-
sa. Em sua revisão crítica da literatura sobre ghost kitchens, Cunha et al. (2024) 
usaram as bases científicas Web of ScienceTM e o Google Scholar para identifi-
car artigos submetidos a avaliação por pares na língua inglesa e detectaram 14 
artigos bem alinhados com a pesquisa e o debate sistemático sobre o assunto, 
que se basearam em percepções dos consumidores e dados secundários da 
indústria.

O próprio termo cozinha fantasma (ghost kitchen, do original) parece ter 
inspiração no modelo de locais desconhecidos utilizados para armazenar e 
subsequentemente distribuir produtos vendidos pelas plataformas digitais 
inspiradas no modelo Amazon.com (Shapiro, 2023). Tais instalações são con-
sideradas “invisíveis ou fantasmas” no sentido de não possuírem espaço físico 
para seus consumidores. Assim como vários serviços do mundo econômico 
digital, objeto de discussão na próxima seção, as cozinhas fantasmas têm se 
transformado em vários modelos de negócios que, por sua vez, dificultam a 
tarefa de definição de tais desenhos de produção, venda e distribuição de co-
mida pronta.

O modelo mais conhecido de cozinha fantasma ou dark kitchen é aquele 
que envolve um local para produção e distribuição de refeições de um único 
produtor, podendo ou não ter traços de loja ou espaço físico típico em restau-
rante tradicional. Há também cozinhas fantasmas dentro de um imóvel equi-
pado como cozinha profissional colocada à disposição de um ou mais restau-
rantes. Assim como no modelo de cozinha independente invisível, não há um 
espaço para servir refeições, apenas para prepará-las e despachá-las aos cuida-
dos do entregador, que por sua vez se registra como usuário entregador no 
aplicativo, para que este as leve até o consumidor final que as encomendou 
pelo aplicativo. A diferença então é que o modelo de cozinhas fantasmas com 
vários produtores compartilhando o mesmo galpão permite que os consumi-
dores façam pedidos de diversos restaurantes.

Hakim et al. (2023) comentam sobre a existência de cozinhas fantasmas 
presentes em restaurantes convencionais que alugam sua cozinha fora do seu 
horário de atendimento ou oferecem cardápios reduzidos parecidos com os 
produzidos por eles mesmos ou terceiros apenas para entrega por telefone, 
aplicativos e redes sociais. Algumas franquias da indústria de refeições tam-
bém possuem cozinhas fantasmas que utilizam suas marcas, mas operam uni-
camente pelos canais digitais. Além disso, existem as cozinhas que produzem 
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refeições para entrega dentro de imóveis residenciais. Logo, as cozinhas fan-
tasmas acomodam vários modelos amparados por uma complexa e ainda des-
conhecida rede de vínculos contratuais concomitantes entre vários agentes 
econômicos, notadamente os restaurantes, o proprietário do imóvel, a empre-
sa responsável pela captação dos restaurantes, as empresas de aplicativos, os 
entregadores e os consumidores finais. Elas constituem um arranjo que se 
justifica, em parte, pelas facilidades que esse arranjo proporciona não apenas 
aos consumidores, mas também a produtores de refeições que conseguem 
reduzir significativamente seus custos de operação e dedicar mais tempo para 
inovar e expandir a qualidade dos seus serviços (Cunha et al., 2024). Todavia, 
não se pode subestimar as preocupações sobre a falta de transparência acerca 
das condições de trabalho, critérios de higiene e segurança para o funcionamen-
to das cozinhas fantasmas (Giousmpasoglou, Ladkin, & Marinakou, 2024).

2
ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO 
APLICADA AO UNIVERSO DAS PLATAFORMAS 
DIGITAIS 

A economia dos custos de transação (ECT) oferece um contraponto à eco-
nomia neoclássica, no sentido de deslocar a atenção do eixo preço-produção 
para questões de arranjos contratuais ou governança, proporcionando assim 
uma visão mais ampla e profunda sobre esquemas relacionais complexos pre-
sentes no mundo econômico real (Williamson, 1979, 1985, 2005). A ECT 
oferece uma análise interdisciplinar sobre mercado, firmas e modelos híbridos 
de negócio, uma vez que incorpora explicitamente contribuições das aborda-
gens contratuais e organizacionais de economia, direito e administração de 
empresas.

Segundo a perspectiva de ECT de Williamson, a governança corresponde a 
mecanismos que emergem para a promoção da ordem, resolução de conflitos 
e produção de ganhos mútuos dentro das organizações. As últimas buscam 
continuamente arranjos contratuais que permitam alocações eficientes e novas 
formas de adaptação às demandas do mundo econômico. Williamson (2005) 
destaca que os contratos são tomados pela ECT como uma “lente”, na medida 
em que permitem não apenas a compreensão quanto às regras do jogo, mas 
em saber como, de fato, ele é jogado, isto é, como se dão as transações.



 Cozinhas fantasmas através das lentes da economia de governança, Roberta Muramatsu,  
Letícia Menegassi Borges

109
Revista de Economia Mackenzie, São Paulo, v. 21, n. 1 

doi:10.5935/1808-2785/rem.v21n1p.102-118

A transação é a unidade de análise da abordagem econômica da governan-
ça, pois são elas que indicam aos agentes sobre a necessidade de se adaptarem 
por meio da revisão de arranjos contratuais ou esquemas relacionais que mi-
nimizam simultaneamente custos de transformação e de transação. Os custos 
de transformação são comumente associados ao processo produtivo de bens e 
serviços, enquanto os custos de transação envolvem buscas de informação 
sobre parceiros de negócios, alternativas de negociação e contratação, uma vez 
que são custos relacionados a trocas de direitos de propriedade dos diversos 
bens e serviços envolvidas nas trocas humanas e os esquemas de governança 
que caracterizam relações contratuais.

No seu famoso artigo de 1937, o economista Ronald Coase argumenta que 
firmas existem porque efetuar transações apenas mediadas pelos preços pode 
ser uma tarefa custosa e gerar resultados ineficientes. Michael Munger (2021) 
argumenta que, para os consumidores, todos os custos são de transação, pois 
dependem das trocas de bens e serviços que são cada vez mais mediadas por 
aplicativos e plataformas digitais e envolvem circunstâncias muito específicas 
de tempo e lugar. Ao se inscreverem nos aplicativos e plataformas, os vende-
dores também reduzem custos de transação associados à busca de informação 
e localização de seus clientes, negociação de modo de pagamento e transferên-
cia dos bens e serviços ofertados, além de reduzir os perigos de ação oportu-
nista dos clientes.

Nesse sentido, as plataformas digitais podem ser interpretadas como novos 
modelos de negócios que têm provocado mudanças significativas na dinâmica 
socioeconômica de inúmeras indústrias, como a bancária, entretenimento, tu-
rismo, transporte e serviços alimentícios. Elas viabilizam transações e intera-
ções cooperativas entre seus usuários, que podem ser compradores e vende-
dores de bens e serviços ao mesmo tempo (Rochet & Tirole, 2003; Hagiu & 
Wright, 2015).

Com base na conjectura de que a economia da plataforma consiste num 
emaranhado de arranjos contratuais que possuem algumas características de 
interação descentralizada parecidas com o mercado e outros traços definidos 
por empresas de tecnologia e softwares redutores de custos de transação, vale 
examinar a aplicabilidade da perspectiva williamsoniana para explicar a racio-
nalidade de tais negócios da economia digital e por que eles parecem mesmo 
adaptações dos modelos anteriores de governança utilizadas para viabilizar 
trocas e gerar eficiência. O interessante é que diversas transações presentes no 
mundo digital apontam para o fato de que as plataformas são mediadoras para 
a ocorrência de transações entre consumidores e vendedores, que precisam 
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delas para alinhar suas expectativas de cooperação de modo tal a viabilizar as 
trocas.

A economia da governança de Williamson está apoiada em dois importan-
tes pressupostos comportamentais. O primeiro deles refere-se ao fato de que 
os agentes do mundo real possuem limitada capacidade de processamento de 
informação e grande dificuldade para resolver problemas decisórios comple-
xos. Segundo o próprio criador do termo racionalidade limitada, “o compor-
tamento é intencionalmente racional, porém de modo limitado” (Simon, 
1957, p. xxiv). O segundo envolve a propensão humana ao oportunismo. Isso 
não quer dizer que as pessoas sempre vão violar contratos, mas podem fazê-lo 
em situações em que o custo de oportunidade da troca cooperativa for elevado 
para os agentes. Os dois pressupostos implicam a visão de que as cláusulas 
dos contratos são incompletas. 

Adicionalmente, três características das transações merecem ser examina-
das para o entendimento da estrutura de governança de um negócio. São elas: 
frequência, incerteza e especificidade do ativo. A frequência ilumina os incen-
tivos dos agentes para manter a interação cooperativa, pois o número de tran-
sações e sua repetição ao longo do tempo são elementos importantes para  
estabelecer as disposições das partes de um arranjo contratual. A incerteza 
ilumina as contingências e riscos de esforços de adaptação e renegociação que 
podem não ser facilmente antecipados pelos agentes envolvidos. A especifici-
dade do ativo, por seu turno, faz referência ao grau de dependência e perigos 
de ação oportunista entre os atores da relação contratual que incorrem em 
custos irrecuperáveis diluídos apenas pela duração da troca cooperativa. Vale 
ressaltar que os três traços das transações explicam a escolha do esquema de 
governança mais eficiente para um negócio. 

O modo de governança de mercado é o mais eficiente para lidar com tran-
sações de frequência, incerteza e especificidade de ativo reduzidas. As hierar-
quias são escolhidas para administrar arranjos contratuais marcados por ele-
vada frequência, alta incerteza e transações com grande especificidade de 
ativos. Entretanto, a maioria das estruturas de governança parece ser de for-
mas intermediárias ou híbridas.

As trocas no universo econômico digital envolvem transações determinan-
tes de estruturas de governança de mercado e de hierarquias (Akbar &  
Tracogna, 2018, 2022). Por exemplo, muitas plataformas como a Amazon ou 
Mercado Livre assemelham-se ao arranjo de mercado porque oferecem um 
marketplace que aproxima consumidores e vendedores variados que se encon-
tram e alinham seus preços, quantidades e prazos de envio de bens e serviços. 
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Por outro lado, tais plataformas guiam as transações porque definem algumas 
condições contratuais aos seus usuários e centralizam procedimentos típicos 
de firmas, tais como modos de pagamento e taxas administrativas ou serviço 
de plataforma. Existem também plataformas cujos usuários podem fazer tran-
sações peer-to-peer que envolvem o compartilhamento de ativos como imóveis 
e automóveis (Airbnb, Uber) comuns a um modo de governança de mercado 
ou spot e ao mesmo tempo definem regras claras para evitar ação trapaceira 
parecida com as estruturas hierárquicas.

Logo, a ECT oferece um arcabouço analítico importante para entender a 
lógica de emergência e evolução dos negócios realizados pelas plataformas di-
gitais. A definição propriamente dita do modo de governança das plataformas 
não depende apenas da natureza e dos atributos dos bens ou serviços transa-
cionados pelos compradores e ofertantes, mas também das estratégias empre-
sariais dos gestores das plataformas que fazem a intermediação das trocas de 
direitos de propriedade ou de acesso a itens de consumo compartilhado.

3
COZINHAS FANTASMAS COMO PARTE DE 
ESTRUTURAS HÍBRIDAS DAS PLATAFORMAS  
DE SERVIÇOS ALIMENTÍCIOS

A abordagem da economia de governança possibilita a análise de platafor-
mas digitais como arranjos contratuais resultantes de esforços de adaptação e 
redução de custos de transação nos diversos setores de atividade econômica, 
como a indústria de alimentos e refeições prontas. Uma primeira leitura da 
economia dos custos de transação inspira a conclusão de que a estrutura  
de governança que integra potenciais compradores e vendedores de serviços 
de comida é bem próxima ao mercado. Muitas transações que envolvem com-
pra e venda de refeições para entrega possuem baixas frequência, incerteza e 
especificidade do ativo. 

Todavia, uma reflexão mais detalhada desafia a visão de que as formas or-
ganizacionais híbridas das plataformas digitais avançam para coordenar tran-
sações que envolvem alguns tipos de incerteza, frequência e especificidade do 
ativo.
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As incertezas estão presentes nas relações entre os atores que compõem a 
cadeira do setor de restaurantes. Parte disso decorre da complexidade e hete-
rogeneidade dos contratos firmados, que envolvem dimensões nem sempre 
facilmente mensuráveis e, como tais, acuradamente incorporados no conjunto 
de cláusulas. Segundo Williamson (2005), não é possível prever todos os des-
dobramentos que se darão no mundo fático com potencial para afetar o con-
trato. Exemplo disso são os contratos de aluguel em shoppings centers, que 
foram drasticamente afetados pela pandemia da Covid-19, exigindo muita 
cooperação entre as partes. Restaurantes situados em praças de alimentação 
de shoppings centers, por exemplo, poderiam migrar total ou parcialmente para 
cozinhas fantasmas para que mesmo situações drásticas como quarentenas e 
lockdowns não paralisassem totalmente sua atividade. Ademais, há incertezas 
sobre a identidade, a reputação das partes envolvidas nos arranjos contratuais 
necessários para viabilizar a produção de refeições pelos restaurantes virtuais. 
As cozinhas invisíveis de tais estabelecimentos que vendem bens e serviços 
alimentícios por meio dos canais digitais estão dentro de galpões compartilha-
dos por outros ofertantes individuais ou franquias (interessados na expansão 
de sua capilaridade e da clientela das grandes cidades que vivem o problema 
da mobilidade urbana), podendo também usar instalações de restaurantes fí-
sicos ou ainda produzir em imóveis residenciais. As transações feitas por com-
pradores, vendedores e entregadores de comida envolvem outras fontes de 
incerteza. Algumas delas referem-se à capacidade de as cozinhas fantasmas 
produzirem refeições que atendam a condições de qualidade e higiene seme-
lhantes às exigidas dos restaurantes tradicionais pelas autoridades de vigilân-
cia sanitária. Outras envolvem a precarização das condições de trabalho de 
indivíduos que produzem e transportam os serviços alimentícios das cozinhas 
virtuais, pois muitos deles não possuem qualquer vínculo empregatício for-
mal e atuam como fornecedores de serviços sob condição de demanda.

Em resposta a tais desafios, as plataformas investem recursos variados em 
ações como as de avaliação pelos clientes, que expandem os canais de infor-
mação, promovem confiança e ganhos de reputação para a plataforma e seus 
usuários fornecedores de comida ou de serviços de transporte. Como contra-
partida, empresas tecnológicas na área como iFood, Uber Eats e Rappi cobram 
taxas de serviços dos seus usuários interessados em vender e comprar refei-
ções prontas distribuídas por entregadores que tampouco fazem parte do seu 
grupo de funcionários.

As transações que envolvem as cozinhas fantasmas geralmente envolvem 
reduzidas frequência e especificidade de ativo, sugerindo modos de governan-
ça mais próximos do mercado. Ainda assim, vale salientar que a frequência 
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pode ser um elemento importante para as cozinhas fantasmas, haja vista que os 
restaurantes precisam se estabelecer naquela localidade, inclusive para que 
criem uma clientela, de modo que o contrato com a cozinha fantasma deve ter 
um prazo razoável para que esse vínculo seja criado. As transações que envol-
vem restaurantes virtuais, entregadores e os próprios gestores das plataformas 
ou aplicativos dependem do atributo de frequência, pois, à medida que os 
pedidos são feitos e bem avaliados pelos clientes, a reputação de ambos é au-
mentada e a plataforma registra tais elementos porque eles reduzem custos de 
transação, permitem ganhos de eficiência e atraem novos usuários da complexa 
cadeia de comércio de refeições preparadas fora de casa.

A economia dos custos de transação enfatiza que o atributo das transações 
chamado de especificidade do ativo é o mais importante para determinar a 
escolha por uma forma de organização econômica controlada (firma ou hie-
rarquia). Essa característica explicita uma relação de dependência entre partes 
do arranjo contratual, pois muitas vezes os agentes são obrigados a arcar com 
custos irrecuperáveis que só se justificam pela manutenção do contrato de 
colaboração. Não se pode subestimar a existência de algum grau de especifi-
cidade de ativo local no modelo de negócio de restaurantes virtuais. O fabri-
cante de refeição pronta está ciente de que sua cozinha fantasma deve estar 
próxima dos consumidores finais, pois assim aumenta a capilaridade, tama-
nho da clientela satisfeita após a entrega rápida de uma comida de alta quali-
dade. Tal atributo pode ajudar a compreender mudanças nos arranjos contra-
tuais oferecidos por plataformas que administram e adquirem direitos de 
propriedade de galpões de cozinhas fantasmas e criam contratos de longo 
prazo para monitoramento dos restaurantes virtuais como se fossem modos 
de governança hierárquicos. Um exemplo dessa tendência foi a compra da 
empresa de cozinhas virtuais compartilhadas CloudKitchens em 2020; outro 
é o recente programa de certificação de restaurantes virtuais da UberEats que 
busca controlar a criação, o desenvolvimento e até descredenciamento de 
marcas de restaurantes que usam o mesmo cardápio (Uber, 2023; Wall Street 
Journal, 2023). Nesse caso, uma cozinha fantasma pode ser organizada pela 
própria plataforma de delivery, que pode criar e sublocar os slots, de modo a 
otimizar sua operação e minimizar seus custos de transação. De maneira simi-
lar, Abkar e Tracogna (2022) reconhecem que os donos das plataformas po-
dem exercer novas funções de organização econômica mais hierárquica, tais 
como as de estabelecimento e administração de todas as transações entre 
usuários consumidores, vendedores e entregadores, além da formulação e ges-
tão de regras e padrões de segurança, saúde e qualidade.
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4
IMPLICAÇÕES E OBSERVAÇÕES FINAIS

A digitalização e a plataformização revelam-se como forças motoras impor-
tantes das atividades econômicas do século XXI, impactando significativa-
mente vários ramos da indústria (Akbar & Tracogna, 2018, 2022). Durante a 
pandemia do coronavírus, o setor de produção, comércio e distribuição de 
refeições fora de casa teve de se adaptar seus modelos de negócio em um rit-
mo frenético. Tal pressão por reduções de custos de operação dos negócios 
explica, em larga medida, porque as cozinhas fantasmas, dark kitchens, cozi-
nhas virtuais ganharam espaço crescente nas discussões fora dos muros das 
escolas e centros de pesquisa. Este artigo se inspirou no artigo de revisão de 
literatura sobre dark kitchens de Cunha et al. (2024), que destaca a escassez de 
publicações científicas sobre o tema.

Mais precisamente, o artigo oferece um arcabouço teórico para explicar as 
cozinhas fantasmas e seu crescimento durante e depois da crise da Covid-19. 
Mostrou-se que as características das transações realizadas entre donos de 
marcas de restaurantes, cozinhas industriais, produtores de refeições, proprie-
tários de imóveis, empresas de plataformas ou aplicativos, entregadores e con-
sumidores finais são complexas e arriscadas. Como resultado disso, surgem 
diferentes tipos de arranjos contratuais dentro do modelo geral de cozinha 
fantasma. Porém, todos eles parecem ter características de modos de gover-
nança híbridos no sentido de possuírem algumas características de mercado e 
outras de firmas (hierarquias) capazes de promover ganhos de eficiência e 
redução dos custos de transação. Nesse caso, a abordagem dos custos de tran-
sação (ECT), também conhecida como “lentes da economia de governança”, 
expande nossa compreensão científica acerca dos esquemas variados dos res-
taurantes ou cozinhas virtuais.

Porém, vale ressaltar que a ECT não é suficiente para endereçar vários de-
safios e impactos que cozinhas fantasmas e plataformas digitais oferecem aos 
atores envolvidos na complexa cadeia de restaurantes, fornecedores, entrega-
dores e consumidores de refeições encomendadas pelos aplicativos ou redes 
sociais. Donos de restaurantes físicos ou virtuais pagam comissão sobre o va-
lor da encomenda dos seus produtos ou serviços para as plataformas, que 
cobram taxas pelo serviço de coordenação com consumidores finais e entre-
gadores. Se por um lado, os arranjos contratuais reduzem custos de transfor-
mação e operação associados ao modelo tradicional de restaurante, eles abrem 
espaço para novos custos de transação ex post que reduzem as margens de 
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lucro dos estabelecimentos, tornando-os cada vez mais dependentes das pla-
taformas ou aplicativos.

Os compradores de comidas prontas não são informados sobre se as enco-
mendas on-line correspondem genuinamente aos produtos, marcas e qualida-
de que eles desejam adquirir. A falta de transparência sobre o que são as cozi-
nhas ou restaurantes digitais e os frágeis canais de responsabilização sobre 
qualidade ou segurança dos serviços existentes reduzem a liberdade de esco-
lha e autonomia dos consumidores. Tampouco se conhecem os critérios de 
contratação de pessoal para a produção das refeições, muitos dos quais não 
mantêm vínculos trabalhistas formais com restaurantes ou cozinhas indus-
triais, obtendo baixas remunerações por serviços sob demanda individual.

A proliferação de cozinhas virtuais que podem oferecer marcas diversas a 
baixos custos pode gerar consequências não pretendidas perversas para os 
bares e restaurantes convencionais, incapazes de arcar com elevados custos 
fixos e variáveis. Os serviços digitais de comida pronta possivelmente influen-
ciam a percepção dos indivíduos sobre qualidade de vida e a importância da 
socialização e diversidade do espaço urbano. Tudo isso pode reduzir os canais 
de competição e as oportunidades das pessoas no mundo real. Essas questões 
de pesquisa que não foram tratadas neste artigo por falta de espaço merecem 
ser investigadas empiricamente para inspirar respostas regulatórias, políticas 
de defesa da concorrência e esquemas de proteção aos direitos tanto dos con-
sumidores quanto dos trabalhadores baseados em evidências científicas. 
Como destacou o economista Armen Alchian, “os conflitos de interesse entre 
os membros da sociedade precisam ser resolvidos. O processo através do qual 
a resolução de tais conflitos (não a eliminação) ocorre é chamado de competi-
ção” (Alchian, 1965, p. 816). 

GHOST KITCHENS THROUGH THE LENS OF THE 
ECONOMICS OF GOVERNANCE

Abstract
This paper draws on Oliver Williamson’s new institutionalist analytical 

perspective on economic organizations to examine the rationality and implications 
of an increasingly popular business model named ghost or dark kitchens. To 
undertake the foregoing task, it employs an exploratory research strategy to claim 
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that available contractual arrangements are natural manifestations of hybrid 
governance structures within the multifaceted universe of the platform economy. 
It concludes that transaction cost economics is necessary though insufficient to 
understand the prospects and challenges of virtual kitchens to the meal catering 
sector and overall restaurant industry.  

Keywords: Ghost kitchens; rationality; transaction cost; organization; platform 
economics.
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